
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 995539 - SP (2025/0127119-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : DIEGO FERNANDES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : GLAUBER BEZ - SP261538

RAFAELA MACHADO MARTINS - SP465424
KENIA APARECIDA THOMÉ - SP508966
VINICIOS MADIA LIMA - SP523250

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . HOMICÍDIOHABEAS CORPUS
QUALIFICADO. PRISÃO TEMPORÁRIA. SÚMULA N. 691 DO STF.
TERATOLOGIA OU FLAGRANTE ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA.
AGRAVO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é firme na compreensão de que não tem
cabimento o  para desafiar decisão do relator que indeferiu ohabeas corpus
pedido liminar. Inteligência do enunciado sumular 691 do Supremo Tribunal
Federal. Precedente.

2. Os rigores do mencionado verbete somente são abrandados nos casos
de manifesta teratologia da decisão ou constatação de falta de
razoabilidade.

3. Destaca-se que "  a prisão temporária subordina-se a requisitos legais
diversos, previstos na Lei n. 7.960/1989, e presta-se a garantir o eficaz
desenvolvimento da investigação criminal quando se está diante de algum

" (AgRg nodos graves delitos elencados no art. 1º, inciso III, da mesma Lei
HC n. 807.880/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ).26/6/2023 29/6/2023

3. No caso, a suposta prática do crime de homicídio qualificado e o fato de
as testemunhas correrem risco de morte indicam a necessidade da prisão
temporária com o fim de garantir o desenvolvimento regular do inquérito
policial, circunstâncias que rechaçam a tese de flagrante ilegalidade apta a
mitigar a Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal. 

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
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Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,05/06/2025 11/06/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .12 de junho de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator

Documento eletrônico VDA48167492 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 12/06/2025 12:03:34
Publicação no DJEN/CNJ de 16/06/2025. Código de Controle do Documento: 32f84cb5-2709-40c4-a39d-859f4304770d



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 995539 - SP (2025/0127119-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : DIEGO FERNANDES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : GLAUBER BEZ - SP261538

RAFAELA MACHADO MARTINS - SP465424
KENIA APARECIDA THOMÉ - SP508966
VINICIOS MADIA LIMA - SP523250

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . HOMICÍDIOHABEAS CORPUS
QUALIFICADO. PRISÃO TEMPORÁRIA. SÚMULA N. 691 DO STF.
TERATOLOGIA OU FLAGRANTE ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA.
AGRAVO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é firme na compreensão de que não tem
cabimento o  para desafiar decisão do relator que indeferiu ohabeas corpus
pedido liminar. Inteligência do enunciado sumular 691 do Supremo Tribunal
Federal. Precedente.

2. Os rigores do mencionado verbete somente são abrandados nos casos
de manifesta teratologia da decisão ou constatação de falta de
razoabilidade.

3. Destaca-se que "  a prisão temporária subordina-se a requisitos legais
diversos, previstos na Lei n. 7.960/1989, e presta-se a garantir o eficaz
desenvolvimento da investigação criminal quando se está diante de algum

" (AgRg nodos graves delitos elencados no art. 1º, inciso III, da mesma Lei
HC n. 807.880/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ).26/6/2023 29/6/2023

3. No caso, a suposta prática do crime de homicídio qualificado e o fato de
as testemunhas correrem risco de morte indicam a necessidade da prisão
temporária com o fim de garantir o desenvolvimento regular do inquérito
policial, circunstâncias que rechaçam a tese de flagrante ilegalidade apta a
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4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
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Trata-se de agravo regimental interposto por DIEGO FERNANDES DOS
SANTOS contra a decisão de e-STJ fls. 135/137, por meio da qual a Presidência desta
Corte Superior indeferiu liminarmente o writ.

No presente agravo regimental, a defesa sustenta a ocorrência de flagrante
ilegalidade apta a justificar a superação do disposto na Súmula n. 691 do Supremo
Tribunal Federal.

Reitera que o decreto prisional (e-STJ fl. 144):

#     Não individualizou a conduta do Paciente;

# Carece de fundamentação quanto à imprescindibilidade da prisão
temporária, como exige o art. 1º, I, da Lei 7.960/89;

# Não descreve quaisquer atos concretos atribuídos ao Agravante, limitando-
se a menções genéricas e coletivas;

# E, por fim, há manifesta ausência de contemporaneidade, considerando
que o fato investigado ocorreu em maio de 2024 e a prisão foi decretada
apenas em abril de 2025, sem fato novo que justificasse a medida extrema.

 
Reafirma a ausência de contemporaneidade dos motivos ensejadores da

custódia temporária. 

Requer, ao final, seja reconsiderada a decisão agravada ou submetido o
presente recurso à apreciação do órgão colegiado, com o fim de que seja revogada a
prisão temporária, aplicando-se medidas cautelares diversas da prisão. 

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

 
O recurso não merece prosperar, tendo em vista a inexistência de

argumentos capazes de infirmar os fundamentos da decisão recorrida, que deve ser
integralmente mantida,  (e-STJ fls. 135/137):in verbis

[...]

Constata-se, desde logo, que a pretensão não pode ser acolhida por esta
Corte Superior, pois a matéria não foi examinada pelo Tribunal de origem,
que ainda não julgou o mérito do originário. writ

Aplica-se à hipótese o enunciado 691 da Súmula do STF:

Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus
contra decisão do relator que, em requerido a Tribunal Superior,habeas
corpus indefere a liminar.

Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:
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AGRAVO REGIMENTAL EM . [...] HABEAS CORPUS WRIT IMPETRADO
CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINAR NO TRIBUNAL .
INCIDÊNCIA DA SÚMULA n. 691/STF. PRISÃOA QUO PREVENTIVA.
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. PRISÃO DOMICILIAR.
AUSÊNCIA DE PROVA INEQUÍVOCA DE QUE O RÉU ESTEJA
EXTREMAMENTE DEBILITADO. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO
DA CULPA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido de
não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito liminar em
prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante ilegalidade.
Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

2. [...]

3. [...]

4. A demora ilegal não resulta de um critério aritmético, mas de aferição
realizada pelo julgador, à luz dos princípios da razoabilidade e
proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades do caso concreto, de
modo a evitar retardo injustificado na prestação jurisdicional.

5. [...]

6. Ausência de flagrante ilegalidade a justificar a superação da Súmula 691
do STF.

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 778.187/PE, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, DJe de 16.11.2022.)

AGRAVO REGIMENTAL EM . PROCESSUALHABEAS CORPUS PENAL.
PETIÇÃO INICIAL IMPETRADA CONTRA DECISÃO INDEFERITÓRIA DE
LIMINAR PROFERIDA EM HABEAS CORPUS PROTOCOLADO NA
ORIGEM, CUJO MÉRITO AINDA NÃO FOI JULGADO. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE TERATOLOGIA. IMPOSSIBILIDADE DE
SUPERAÇÃO DO ÓBICE PROCESSUAL REFERIDO NA SÚMULA N. 691
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. INCABÍVEL. AGRAVO
DESPROVIDO. WRIT

1. Em regra, não se admite habeas corpus contra decisão denegatória de
liminar proferida em outro writ na instância de origem, salvo nas hipóteses em
que se evidenciar situação absolutamente teratológica e desprovida de
qualquer razoabilidade (por forçar o pronunciamento adiantado da Instância
Superior e suprimir a jurisdição da Inferior, em subversão à regular ordem de
competências). Na espécie, não há situação extraordinária que justifique a
reforma da decisão em que se indeferiu liminarmente a petição inicial.

2. [...]

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 763.329/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de
27.9.2022.)
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In casu, não vislumbro manifesta ilegalidade a autorizar que se excepcione a
aplicação do referido verbete sumular, porquanto, ao menos em uma análise
perfunctória, as decisões de origem não se revelam teratológicas.

Isso porque, compulsando os autos, verifica-se que a prisão foi decretada
com base na seguinte motivação, adotada na origem (fls. 13-14):

A prisão temporária é imprescindível, pois, conforme relatado nos autos, os
investigados estão envolvidos, em tese, na prática de homicídio qualificado,
foram identificados como autores intelectuais do delito, mantinham uma
relação extraconjugal, que motivou o crime, bem como objetivavam receber
alta soma do seguro de vida da vítima.

Foram apontados por duas testemunhas, ouvidas de acordo com o
provimento 32/2000, as quais teceram detalhes da orquestração criminosa,
que levou cerca de dois anos para ser executada, apontando frieza e
periculosidade dos agentes. Ademais, Michele estava casada com a vítima e
possui dois filhos do relacionamento, demonstrando um caráter vil.

Os indícios de autoria são suficientes para o decreto prisional. A fixação de
outras medidas cautelares, no presente caso, é inócua, considerando o
envolvimento dos investigados em fato grave, a necessidade de se
resguardar a integridade física e psicológica das testemunhas protegidas, que
precisam ratificar a versão em juízo, sendo que em liberdade certamente
estão em risco, considerando que Michele não poupou sequer o pai de seus
filhos, quanto mais a vida de pessoas que podem expor os fatos criminosos
perpetrados.

O setor de investigação, através do relatório apresentado e testemunhas
ouvidas trouxe indícios suficientes a apontar o envolvimento dos investigados.

Em relação à contemporaneidade dos motivos que ensejaram a prisão, não
há flagrante ilegalidade, pois, segundo julgados do STJ, seu exame leva em
conta não apenas o tempo entre os fatos e a segregação processual, mas
também a necessidade e a presença dos requisitos da prisão no momento
da sua decretação, sendo que a gravidade concreta do delito impede o
esgotamento do periculum libertatis apenas pelo decurso do tempo (AgRg no
RHC n. 169.803/ES, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de
22.2.2023; AgRg no HC n. 707.562/SP, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, DJe de 11.3.2022; AgRg no HC n. 789.691/SC, Rel. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 13.2.2023; AgRg no
HC n. 775.563/SC, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de
12.12.2022; HC n. 741.498/RS, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
DJe de 29.6.2022).

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos do
RISTJ, indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus.

[...]
 

 
"O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido de não

ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito liminar em prévio
mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante ilegalidade. Inteligência do
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" (AgRg no HC n. 778.187/PE,verbete n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de .)16/11/2022

Como se vê, os rigores do mencionado verbete somente são abrandados
nos casos de manifesta teratologia da decisão ou constatação de flagrante
constrangimento ilegal, o que não ocorreu no caso que ora se encontra sob nossos
cuidados.

"A prisão temporária subordina-se a requisitos legais diversos, previstos na
Lei n. 7.960/1989, e presta-se a garantir o eficaz desenvolvimento da investigação
criminal quando se está diante de algum dos graves delitos elencados no art. 1º, inciso

" (AgRg no HC n. 807.880/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, SextaIII, da mesma Lei.
Turma, julgado em , DJe de .)26/6/2023 29/6/2023

No caso, de fato a "prisão temporária é imprescindível, pois, conforme
relatado nos autos, os investigados estão envolvidos, em tese, na prática de homicídio
qualificado, foram identificados como autores intelectuais do delito, mantinham uma
relação extraconjugal, que motivou o crime, bem como objetivavam receber alta soma

(e-STJ fl. 13).do seguro de vida da vítima" 

Não bastasse, a " fixação de outras medidas cautelares, no presente caso, é
inócua, considerando o envolvimento dos investigados em fato grave, a necessidade
de se resguardar a integridade física e psicológica das testemunhas protegidas, que
precisam ratificar a versão em juízo, sendo que em liberdade certamente estão em
risco, considerando que Michele não poupou sequer o pai de seus filhos, quanto mais

" (e-STJ fl. 14).a vida de pessoas que podem expor os fatos criminosos perpetrados

Portanto, verificada a necessidade da prisão temporária para o
desenvolvimento da investigação criminal, não se observa flagrante ilegalidade a ser
sanada, haja vista o preenchimento dos requisitos legais relativos à custódia.

Nessa alheta, a matéria aqui discutida somente poderá ser analisada com
maior propriedade no julgamento definitivo do originário, não havendo comowrit 
afastar o óbice ao conhecimento do remédio constitucional, especialmente por não
haver nenhuma patente ilegalidade na decisão que indeferiu a medida de urgência
proferida por desembargador do Tribunal de origem e que está, ao menos em juízo
superficial, suficientemente motivada e fundamentada.

Tal o contexto, ao presente agravo regimental.nego provimento 

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
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Sessão Virtual de  a 05/06/2025 11/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GLAUBER BEZ
ADVOGADOS : GLAUBER BEZ - SP261538

RAFAELA MACHADO MARTINS - SP465424
KENIA APARECIDA THOMÉ - SP508966
VINICIOS MADIA LIMA - SP523250

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : DIEGO FERNANDES DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO TEMPORÁRIA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIEGO FERNANDES DOS SANTOS (PRESO)
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KENIA APARECIDA THOMÉ - SP508966
VINICIOS MADIA LIMA - SP523250

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do11/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 11 de junho de 2025
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